
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.688 - RJ 
(2014/0193985-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ151088 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM 
PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA-VPNI. O SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A DA MP 2.225-45/2001. ACÓRDÃO 
PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 
31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL). AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.    O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 
repercussão geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado 
em 19.3.2015, consolidou o entendimento de que a incorporação de quintos aos 
vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 
28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1o.3.1995 
a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 
décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer 
concessão a partir de 11.11.1997, data em que a norma autorizadora da 
incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida 
Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15). 

2.   Sendo assim, a decisão judicial que concede parcelas 
remuneratórias referentes a quintos ou décimos decorrentes do exercício de 
funções comissionadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da 
Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 12 de março de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.688 - RJ 
(2014/0193985-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ151088 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo Interno no Agravo em 

Recurso Especial interposto por ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 

contra decisão de minha lavra, assim ementada:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

RECONSIDERADA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM 

VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA-VPNI. O 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL NÃO FAZ JUS À INCORPORAÇÃO 

DE QUINTOS DECORRENTE DO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES 

COMISSIONADAS NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A 

EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A MP 2.225-45/2001. ACÓRDÃO 

PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. GILMAR MENDES, 

PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO GERAL). EM 

DECORRÊNCIA DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO DA 

SUPREMA CORTE, OS SERVIDORES FICAM DESOBRIGADOS A 

RESTITUIR OS VALORES RECEBIDOS ATÉ A DATA DO REFERIDO 

JULGADO. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO.

2.   Em suas razões recursais internas, a parte agravante 

defende a inaplicabilidade do RE 638.115/CE ao caso, porquanto objetiva o 

pagamento de quintos reconhecidos administrativamente, e não a mera 

incorporação, direito reconhecido em decisão transitada em julgado, em 31 de 

outubro de 2012 (fls. 308).
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3.   Impugnação às fls. 320/326.

4.   É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 558.688 - RJ 
(2014/0193985-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 
   NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS E 

OUTRO(S) - RJ151088 
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 

TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 

IDENTIFICADA-VPNI. O SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL NÃO FAZ 

JUS À INCORPORAÇÃO DE QUINTOS DECORRENTE DO 

EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A EDIÇÃO DA LEI 9.624/1998 E A DA MP 

2.225-45/2001. ACÓRDÃO PARADIGMA: RE 638.115/CE, REL. MIN. 

GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJE 31.7.2015 (REPERCUSSÃO 

GERAL). AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.    O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 

repercussão geral da questão constitucional nos autos do RE 

638.115/CE, julgado em 19.3.2015, consolidou o entendimento de que 

a incorporação de quintos aos vencimentos de Servidores Públicos 

Federais somente seria possível até 28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 

9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1o.3.1995 a 11.11.1997 

(Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 

décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), sendo 

indevida qualquer concessão a partir de 11.11.1997, data em que a 

norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi 

expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida 

na Lei 9.527/1997 (art. 15). 

2.   Sendo assim, a decisão judicial que concede parcelas 

remuneratórias referentes a quintos ou décimos decorrentes do 

exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a 

edição da Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001 infringe 

frontalmente o Princípio da Legalidade, positivado no art. 5o., II da 

Constituição Federal.
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3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações da parte agravante, 

razão não lhe assiste.

2.   Conforme anteriormente afirmado, cinge-se a questão em 

saber se a recorrida tem direito à incorporação de quintos/décimos decorrentes do 

exercício de função comissionada ou cargo de direção no período compreendido 

entre a vigência da Lei 9.624/1998 e o advento da MP 2.225-45/2001.

3.   O acórdão recorrido manteve a sentença, que rejeitou os 

Embargos à Execução da União sob o fundamento de que o título judicial que se 

pretende executar é líquido, certo e exigível, inexistindo razão para o 

sobrestamento da execução. Por outro lado, a União alegou que era possível a 

declaração de inconstitucionalidade pelo STF, das incorporações de quintos, 

estribadas na MP 2.225-45/2001, e que isto ocorrendo, os valores executados 

seriam considerados indevidos e a execução extinta, com fulcro o art. 741, 11 do 

CPC, requerendo, por isso, o sobrestamento do feito até o julgamento do RE 

638.11 5/CE.

4.   O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a 

repercussão geral da questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado 

em 19.3.2015, consolidou o entendimento de que a incorporação de quintos aos 

vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria possível até 

28.2.1995 (art. 3o., I da Lei 9.624/1998), enquanto que, no interregno de 1o.3.1995 

a 11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de 

décimos (art. 3o., II e parágrafo único da Lei 9.624/1998), sendo indevida qualquer 

concessão a partir de 11.11.1997, data em que a norma autorizadora da 

incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente revogada pela Medida 

Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 (art. 15). 

5.   Reconheceu-se, naquele julgado, que a Medida Provisória 

2.225-45, de 2001, tão somente transformou em Vantagem Pessoal 
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Nominalmente Identificada VPNI as parcelas referentes aos arts. 3o. e 10 da Lei 

8.911/1994 e ao art. 3o. da Lei 9.624/1998, mas não repristinou as normas que 

previam a incorporação das parcelas, o que somente seria possível por expressa 

previsão legal, nos termos do art. 2o., § 3o. da Lei 12.376/2010 -  Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro, antiga LICC.

6.   Concluiu-se, desse modo, que a decisão judicial que 

concede parcelas remuneratórias referentes a quintos ou décimos decorrentes do 

exercício de funções comissionadas no período compreendido entre a edição da 

Lei 9.624/1998 e a da MP 2.225-48/2001 infringe frontalmente o Princípio da 

Legalidade, positivado no art. 5o., II da Constituição Federal.

7.   Na ocasião, foram modulados os efeitos da decisão para 

desobrigar a restituição dos valores recebidos de boa-fé pelos servidores até a 

data do julgamento, cessada a ultra-atividade das incorporações concedidas 

indevidamente.

8.   Assim, considerando que inexiste direito à incorporação de 

quintos/décimos em relação às funções comissionadas exercidas no período de 

abril de 1998 a setembro de 2001, não há que se falar em pagamento de parcelas 

atrasadas a tal título, o que resulta na improcedência do pedido inicial.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular.

10.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2014/0193985-4 AREsp 558.688 / RJ

Números Origem:  01040893620134025106  1040893620134025106  15607520094025106  201351061040890  
201377634  589772

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELMO FERNANDES MOREIRA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 

 NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS E OUTRO(S) - RJ151088 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDREA DA SILVA CARDOSO GERALDES 
ADVOGADOS : RUDI MEIRA CASSEL  - DF022256 

 NUBIA DO NASCIMENTO COLOMBO SANTOS E OUTRO(S) - RJ151088 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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